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ANEXO III 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

MINUTA DO CONTRATO REFERENTE À 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE DESINSETIZAÇÃO, COMBATE A ESCORPIÕES, 
DESRATIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO EM TODAS AS 
ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DO GABINETE CIVIL 
E UNIDADES RELACIONADAS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM E A 
EMPRESA _________________, NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento particular que entre si fazem, de um lado na qualidade de 
CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, com sede na Av. Castor Vieira Régis, 50, 
Cohabinal - Parnamirim/RN, inscrito no CNPJ n.º 08.170.862/0001-74, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato legalmente representado por seu Secretário Municipal de 
__________________, Sr. _______________________, nacionalidade, estado civil, profissão, RG 
n.º ____________, CPF sob o n.º _____________, residente e domiciliado na Rua 
___________________________________, e do outro, na qualidade de CONTRATADA, como 
será designada a seguir ___________________, com sede na _______________, inscrita no 
CNPJ sob o n.º _______________, representada pelo Senhor(a) _______________, inscrito(a) no 
CPF/MF n.º ____________ e RG n.º ___________, nacionalidade, estado civil, profissão, 
endereço ________________________, doravante denominada simplesmente contratada, têm 
justos, acordados e contratados o negócio jurídico a contratação de pessoa jurídica especializada 
para prestação de serviços de desinsetização, combate a escorpiões, desratização e 
descupinização em todas as áreas internas e externas do Gabinete Civil e unidades relacionadas, 
que se regerá mediante todos os termos, cláusulas e condições que abaixo livremente aceitam, 
outorgam e se obrigam por si e por seus sucessores:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS 
O presente instrumento se fundamenta no Pregão Eletrônico N.º __/____, realizado na 
conformidade da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e demais disposições pertinentes, do que, o Edital e a 
Proposta passam a fazer parte integrante deste, para todos os fins e efeitos de direito, 
independentemente de suas transcrições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO. 
Constitui objeto deste instrumento a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação 
de serviços de desinsetização, combate a escorpiões, desratização e descupinização em todas as 
áreas internas e externas do Gabinete Civil e unidades relacionadas, pela contratada ao 
contratante, conforme especificações contidas no processo administrativo n° 42.110/2023 - 
pregão eletrônico n.º ___/____. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E PAGAMENTO 
3.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos materiais, objeto deste Contrato, o valor 
total de R$ __________ (______________), em conformidade com as cláusulas e condições 
estabelecidas neste Instrumento Contratual, inclusive no subitem 7 do Termo de Referência. 
 
3.2 - Os valores unitários a serem praticados pela Contratada, de acordo com a proposta de 
preços adjudicada no processo licitatório são os constantes da tabela abaixo: 
 

Item Descrição dos produtos Quantidade Unidade Valor Unit. Valor Total 
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(R$) (R$) 
      
      
      
      

VALOR GLOBAL (R$) ..................... 
 
3.3 - O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE até o 30º (trigésimo) dias corridos, 
respeitando a ordem cronológica de pagamento, após cada entrega e recebimento definitivo dos 
produtos, devendo a nota fiscal/fatura está devidamente atestada pelo setor competente, e 
mediante comprovação de recolhimento dos encargos sociais e fiscais. 
 
3.3.1 - Para execução do pagamento de que trata o item 3.3, a contratada deverá fazer constar da 
nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do órgão 
beneficiado com o devido nº do CNPJ, informando o número de sua conta bancária, o nome do 
banco e a respectiva agência. 
 
3.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida a contratada e o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado. 
 
3.4.1 – Por ocasião da apresentação da nota fiscal/ fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do 
recolhimento mensal dos encargos sociais e previdenciários, quais sejam, INSS, FGTS, Certidões 
Negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
 
3.5 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços forem 
prestados em desacordo com as especificações constantes nesse termo de referência. 
 
3.6 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos e 
contribuições das microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES, deverá apresentar 
juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
 
3.6.1 – Deverão ser obedecidos os ditames do Decreto nº 7.202/2023, que dispõe sobre a 
retenção de Imposto de Renda para Pessoa Jurídica nas contratações de bens e na prestação de 
serviços realizados. 
 
3.7 - Quaisquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 
correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
3.8 - O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: 
Nota fiscal/fatura discriminativa correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente e 
as certidões negativas. 
 
3.9 - As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do empenho. 
 
3.10 - Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 
 
3.11 - Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, afim de facilitar os pagamentos. 
 
3.12 - Ocorrerá retenção ou glosa, no pagamento devido a contratada sem prejuízo das sansões 
cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixar de prestar o serviço com a qualidade. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1 - O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 
contrato, tendo eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo 
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ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, II da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados na Lei 
Orçamentária Anual – LOA, para o exercício de 2023, a cargo da referida prefeitura, cujos 
programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respectiva nota de 
empenho. 
 
Código de atividade: 04.122.002.2901 – Manutenção e Funcionamento da Unidade. Elemento de 
despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Fonte: 150000000 - – 
Recursos Não Vinculados de Impostos 
 
5.2 – O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 
contrato, tendo eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, II da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO 
A proposta da CONTRATADA, o edital e seus anexos são partes integrantes e complementares 
deste contrato independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 . Proceder o pagamento nas formas e prazos estabelecidos na Resolução 032/2016.  
 
5.2 Fiscalizar e acompanhar o contrato, ficando essa obrigação sob a responsabilidade do fiscal 
do contrato do Órgão contratante.  
 
5.3 . Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao licitante fornecedor.  
 
5.4 Comunicar à empresa vencedora qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas 
obrigações.  
 
5.5 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  
 
5.6 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  
 
5.7 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada;  
 
5.8 Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as 
atribuições específicas do serviço contratado, conforme consta das especificações técnicas neste 
Termo de Referência:  
 
8.1.1 apresentar-se devidamente identificado por crachá, uniformizado e asseado;  
 
8.1.2 Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências deste Edifício;  
 
8.1.3 Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;  
 
8.1.4 Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público;  
 
8.1.5 Cumprir as normas internas do órgão;  
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8.1.6 Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente 
autorizado;  
 
8.1.7 Realizar os serviços com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do 
trabalho;  
 
8.1.8 Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;  
 
8.1.9 Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 
emergenciais;  
 
8.1.10 Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada 
importante;  
 
8.1.11 Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e/ou 
superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;  
 
8.1.12 Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da 
CONTRATANTE, providenciando para que sejam entregues ao fiscal do contrato.  
 
8.1.13 Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou 
atinentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização;  
 
8.1.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
8.1.15 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
 
8.1.16 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
 
8.1.17 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço.  
 
8.1.18 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
 
8.1.19 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência.  
 
8.1.20 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
8.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
8.1.22 A quantidade estimada no Termo de Referência, pode sofrer acréscimo ou diminuição, 
dependendo das necessidades da Contratante, conforme previsto no Art. 65, §1º da Lei 8.666/93.  
 
8.1.23 O CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme artigo 65 da Lei 
nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade à licitante que: 
 
9.1.1 Ensejar o retardamento da execução do certame; 
9.1.2 Não mantiver as propostas; 
9.1.3 Recusar-se a celebrar o contrato; 
9.1.4 Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
9.1.5 Falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo. 
 
9.2 A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA as 
sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93, podendo a CONTRATANTE, a 
extensão da falta ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 
 
9.2.1 Advertência; 
9.2.2 Multa; 
9.2.3 Suspenção temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 
9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base na alínea anterior. 
9.2.5 A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à CONTRATADA, ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, observado os seguintes percentuais: 
 
9.2.5.1 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez 
por cento) por dia de atraso, no caso de retardamento da execução contratual; 
9.2.5.2 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa injustificada 
da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos; 
9.2.5.3 Aplicar-se-á, no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do objeto contratado. 
 
9.2.6 As demais sanções poderão ser aplicadas acompanhado de multa, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
9.3. Atender às exigências contidas no subitem 12 do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
O presente instrumento poderá ser rescindido, pelo MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, de pleno 
direito, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, pelo 
inadimplemento ou infração de quaisquer de suas cláusulas e condições, na forma da Lei n.º 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
11.1 - O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse do Gabinete Civil da Prefeitura de Parnamirim/RN - GACIV, 
com a apresentação das devidas justificativas adequadas a presente licitação, à exceção da 
possibilidade de reajuste de preços previsto no § 8º do referido artigo do mesmo diploma legal. 
 
11.2 – Do reajuste: 
 
11.2.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, da data da apresentação da 
proposta, aplicando-se o índice da variação do IPCA-E exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
11.2.2. O reajuste será devido, exclusivamente a partir da data da solicitação, vedada a concessão 
de reajuste retroativo.  
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11.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
11.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
11.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  
 
11.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
11.2.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo, a critério da contratante. 
 
CLÁUSULA DOZE - DO FORO 
As partes usando da disponibilidade que lhes concede o Art. 87 do Código Civil Brasileiro elegem 
o Foro da Comarca de Parnamirim/RN, como o único competente para dirimir todas e quaisquer 
questões decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA TREZE - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos segundo a legislação específica que rege a matéria, 
considerando-se precipuamente, o interesse público do MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM. 
 
E, por estarem assim, justos, acordados e contratados, as partes mandaram digitar o presente em 
03 (três) vias de igual teor e forma para o mesmo fim e efeito de direito, o qual depois de lido e 
achado conforme, o assinam, juntamente com as testemunhas que a tudo assistiram.  
 

Parnamirim (RN), ______ de ____________de 2023. 
 

________________________ _                            _________________________________ 
            P/CONTRATANTE                                                          P/CONTRATADA 
 
T E S T E M U N H A S: 
 
1ª___________________________________2ª___________________________________ 
   CPF:                     CPF: 
 


